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INFORMATIVO Nº 02 – MAIO/2010
1. EVENTOS.


O CAO EDUCAÇÃO iniciou, no mês de abril, o ciclo de eventos para tratar de assuntos relativos ao Ministério Público e Educação, abordando temas diversos como evasão escolar, inclusão de alunos com deficiência, bullying, qualidade da educação, educação de jovens e adultos, obrigatoriedade da educação, entre outros.  O objetivo é discutir problemas práticos com os Promotores de Justiça, de forma a proporcionar uma atuação integrada e que atenda aos objetivos da educação e da instituição.

    Presidente Prudente – 16 de abril.


      Ribeirão Preto – 30 de abril.
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_____________________________________________________________________________

2. PESO DAS MOCHILAS – RECOMENDAÇÃO.

Em face de reclamações recebidas por e-mail, o Centro de Apoio Operacional - Educação elaborou uma minuta de recomendação que trata especificamente da questão relativa ao peso do material transportado nas mochilas por crianças e adolescentes. Estudos indicam que o uso de excesso de peso do material contido nas mochilas dos estudantes, gera sobrecarga mecânica, com disfunções no aparelho musculoesquelético, podendo ocasionar dores na coluna, alterações no caminhar e desvios posturais, acarretando, como passar do tempo, patologias que com o passar do tempo, tornam-se difíceis de tratar.  A recomendação leva em conta as orientações da Organização Mundial de Saúde – OMS estabelecendo que o peso da mochila transportada não deve ultrapassar mais der 10% do peso do indivíduo. 

_____________________________________________________________________________

3. 
AÇÕES DISCRIMINATÓRIAS NO ÂMBITO ESCOLAR

Pesquisa realizada pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, com diretores, funcionários, professores, alunos e pais de alunos, em todo o Brasil, apontou que 99,3% dos respondentes apresentam algum grau de preconceito, assim discriminado de acordo com a natureza: Deficiência: 96,5; Étnico racial: 94,2; Gênero: 93,5; Geracional: 91,00; Socioeconômica: 87,5; Orientação sexual: 87,3 e Territorial: 75,9. A íntegra da pesquisa – PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE ESCOLAR encontra-se à disposição dos interessados no CAO. 
_____________________________________________________________________________

4.
JURISPRUDÊNCIA:

	ACP - PJ BAURU contratação de interprete de libras sala de aula
Inicial da Ação Civil Pública movida pela Promotoria de Justiça de Bauru que visa à colocação de intérpretes de LIBRAS-Língua Portuguesa nas salas de aula, sempre que houver alunos com deficiência auditiva na classe.



	Agr Inst n° 990.10 092041-3 TJSP – Decisão Monocrática - ACP - PJ BAURU contratação de interprete de libras sala de aula
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação civil pública - Medida liminar - Atendimento especializado na rede estadual de educação a crianças e adolescentes com deficiência auditiva - Intérpretes de LIBRAS - Cabimento da liminar contra a Fazenda Pública Estadual - Exigibilidade de direitos sociais - Recurso não provido. O direito das crianças e adolescentes, portadores de deficiência auditiva, à educação, na rede pública consubstancia direito subjetivo constitucionalmente reconhecido e explicitado pela legislação infraconstitucional e abrange intérpretes de LIBRAS nas salas de aula, onde houver alunos menores com essa necessidade, e justifica tutela de urgência.


_____________________________________________________________________________

